DECISAO CGE-CODUSP/LAI N° 000229/2024

1 - Trata o presente expediente de pedido formulado ao Centro de Educagdo Tecnolégica “Paula Souza” - CEETEPS, conforme consta do
Protocolo e ementa em epigrafe.

2 - Em resposta e em recurso a autarquia informou que como as informagdes solicitadas sdo de um processo externo da instituicdo Centro
Paula Souza, o Servigo de Informagédo ao Cidadao nédo seria o meio adequado para solicitagdo e informou que todos os documentos
referenciados na solicitagédo estéo no processo principal SPDOC n°® 1037011/2018 e na incorporagéo dos processos secundarios SPDOCs n°
518199/2019 e 327833/2019. Insatisfeito, o interessado interpds o presente apelo a esta Coordenadoria de Ouvidoria e Defesa do Usuério do
Servigo Publico da Controladoria Geral do Estado, nos termos do artigo 20, do Decreto n® 68.155, de 09 de dezembro de 2023.

3 - Em diligéncia realizada pela CODUSP foi questionada a existéncia de documentos que comprovem a participagdo do solicitante junto a
Comissao de Apuragdo. Em resposta a unidade processante da autarquia: (i) informou que as investigagdes em relagcdo a ETEC de Ibaté
foram iniciadas com os processos SPDOC 1037011/2018 e SPDOC 518199/2019; (ii) afirmou que todos os documentos pertinentes estao
nos processos SPDOCs n°1037011/2018, 518199/2019 e 327833/2019; (iii) aduziu que quando a unidade processante recebeu os resultados
das apuragdes o solicitante ja havia pedido a rescisdo de seu contrato de trabalho; (iv) destacou que em virtude da rescisado do contrato os
autos foram arquivados, conforme o Parecer 50/17, enviado junto com a resposta; (v) explicou que, por se tratar de um procedimento
apuratério de carater exclusivamente investigativo, ndo se aplicam os principios do contraditério e da ampla defesa e que, conforme
estabelece o Regimento Comum do CEETEPS, os rigores do devido processo legal, do contraditério e da ampla defesa séo aplicaveis apenas
quando ha um processo sancionatério, que € instaurado pela diretora superintendente e encaminhado a procuradoria de procedimentos
disciplinares.

4 - Em anélise do caso em aprego verifica-se que a autarquia afirmou que todos os documentos pertinentes estdo nos processos e por se
tratar de um procedimento apuratério de carater exclusivamente investigativo, ndo se aplicam os principios do contraditério e da ampla
defesa.

5 - Nesse sentido, cumpre esclarecer, que a existéncia do objeto da solicitagdo € condigdo necessaria para o conhecimento de um pedido de
acesso a informagao e que as manifestagdes do 6rgado publico sdo revestidas de presungao relativa de veracidade. O direito de acesso a
informagéo nédo estabelece a prerrogativa do interessado de requerer a produgéo de toda e qualquer informagéo, uma vez que a LAl autoriza
a Administragdo Publica a comunicar que nédo possui a informagéo, caso ela ndo exista.

6 - Oportuno ainda destacar que, conforme entendimento expressado em diversos precedentes julgados pela CGE, a exemplo das decisdes
CGE-CODUSP/LAI n° 00407/2023 e CGE-CODUSP/LAI n® 00155/2024, e entendimento também consolidado no plano federal através da
Sumula CMRI n® 02/2015, a declaragédo de inexisténcia da informagédo é considerada resposta satisfatéria para fins de Lei de Acesso a
Informagé&o:

“INEXISTENCIA DE INFORMAGAO: A declaragdo de inexisténcia de informagdo objeto de solicitagdo constitui
resposta de natureza satisfativa; caso a instancia recursal verifique a existéncia da informagao ou a possibilidade de
sua recuperagao ou reconstituigéo, devera solicitar a prejuizo de eventuais medidas de apuragéo de responsabilidade
no dmbito do érgao ou da entidade em que tenha se verificado sua eliminagéo irregular ou seu descaminho.”

7 - Assim, considerando que, durante a instrugdo do recurso de 22 instancia, o 6rgdo declarou que nao houve oportunidade para o
contraditério e que, portanto, ndo existem outros documentos além dos que estéo inseridos nos SPDOCs citados, nao conhecgo do recurso,

com fundamento no artigo 11, § 19, inciso lll, da Lei n® 12.527/ 2011 e no artigo 14, inciso Il do Decreto 68.155/2023.

8 - Publique-se na Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso a Informagao — FALA.SP, para ciéncia aos interessados. Na auséncia de nova
manifestagdo no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os autos.
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